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RESUMO 
 

 

O presente relatório examina a implementação de mecanismos de Governança, Riscos e 

Conformidade (GRC) nos estados brasileiros, com um enfoque especial na aplicação dessas 

práticas nas fases da contratação pública. Com a promulgação da Nova Lei de Licitações e 

Contratos (NLLC) em 2021, observou-se uma evolução significativa na regulamentação e 

padronização das práticas de GRC nas contratações públicas, promovendo uma estrutura de 

governança mais robusta e integrada. A pesquisa tem como objetivo geral mapear a adoção de 

práticas de GRC nas administrações públicas estaduais, buscando identificar boas práticas, 

classificá-las conforme os tipos de mecanismos e fases da contratação, além de estabelecer 

uma linha de base para comparação entre os períodos pré e pós-NLLC. O estudo adotou uma 

abordagem quali-quantitativa e descritiva, com coleta de dados em portais eletrônicos das 

secretarias estaduais, complementada por pedidos via E-SIC. A análise comparativa dos 

dados foi realizada por meio de técnicas estatísticas descritivas utilizando o programa MS 

Excel®. Os resultados indicam avanços significativos na normatização e adoção de práticas 

de GRC após a NLLC, embora ainda haja desigualdade entre as regiões brasileiras. Enquanto 

a governança pública está amplamente implementada, a gestão de riscos e a conformidade 

ainda demandam maior disseminação. Embora reconheça limitações, como acesso desigual 

aos dados e implementação heterogênea de GRC, o trabalho ressalta o impacto positivo dos 

mecanismos de GRC na modernização da Gestão Pública. A pesquisa conclui que o 

fortalecimento dos mecanismos de GRC é essencial para promover maior eficiência, 

transparência e integridade na Gestão Pública. No entanto, destaca-se a necessidade de 

suporte técnico e político para estados que ainda enfrentam dificuldades na institucionalização 

dessas práticas. Além disso, sugere o aprofundamento em estudos futuros para analisar 

impactos práticos e explorar o uso de tecnologias na governança pública. 

 

Palavras-chave: Governança Pública. Gestão de Riscos. Conformidade. Contratações 

Públicas.  
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ABSTRACT 
 

. 

This report examines the implementation of Governance, Risk and Compliance (GRC) 

mechanisms in Brazilian states, with a special focus on the application of these practices in 

the phases of public procurement. With the enactment of the New Bidding and Contracts Law 

(NLLC) in 2021, there was a significant evolution in the regulation and standardization of 

GRC practices in public procurement, promoting a more robust and integrated governance 

structure. The general objective of the research is to map the adoption of GRC practices in 

state public administrations, seeking to identify good practices, classify them according to the 

types of mechanisms and phases of contracting, in addition to establishing a baseline for 

comparison between the pre- and post-NLLC periods. The study adopted a 

qualitative-quantitative and descriptive approach, with data collection on electronic portals of 

the state secretariats, complemented by requests via E-SIC. The comparative analysis of the 

data was carried out using descriptive statistical techniques using the Excel program. The 

results indicate significant advances in the standardization and adoption of GRC practices 

after the NLLC, although there is still inequality between the Brazilian regions. While public 

governance is widely implemented, risk management and compliance still require greater 

dissemination. Although it recognizes limitations, such as unequal access to data and 

heterogeneous implementation of GRC, the work highlights the positive impact of GRC 

mechanisms on the modernization of Public Management. The research concludes that 

strengthening GRC mechanisms is essential to promote greater efficiency, transparency and 

integrity in public management. However, the need for technical and political support for 

states that still face difficulties in institutionalizing these practices is highlighted. In addition, 

it suggests deepening future studies to analyze practical impacts and explore the use of 

technologies in public governance. 

 

Keywords: Public Governance, Risk Management, Compliance, Public Procurement.   
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1 INTRODUÇÃO                 

A governança pública envolve processos de interação entre diversos atores sociais 

para estabelecer padrões de coordenação e cooperação necessários para resolver o problema 

público complexo do Estado. O modelo da nova governança pública, nasceu no final do 

século 20, busca aprimorar o desempenho e a legitimidade governamental por meio da 

inclusão de novos atores sociais no processo de formulação e implementação de políticas 

públicas. Esse modelo enfatiza a participação da sociedade civil e redes de atores públicos e 

privados para melhorar a geração de valor público, associando desempenho elevado com 

conformidade a princípios éticos e legais.   

No Brasil, para o TCU (BRASIL, 2014, p. 26), a governança aplicada nas 

organizações públicas pode ser entendida como “os mecanismos de liderança, estratégia e 

controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas 

à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade”. A 

adoção de mecanismos de governança, gestão de riscos e integridade (GRC) reflete esse novo 

paradigma, no qual a responsabilidade pela prestação de serviços públicos é compartilhada e 

práticas de gestão mais eficientes, transparentes, participativas e responsivas são promovidas.  

A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021) visa aprimorar a 

governança nas contratações públicas, prevenindo fraudes, desvios e ineficiências na 

prestação de serviços públicos. Para isso, é essencial que as organizações públicas 

implementem mecanismos de governança adequados, como gestão de riscos, Compliance e 

práticas de diligência prévia. A contratação pública, processo pelo qual as organizações do 

setor público planejam, executam e avaliam a aplicação de recursos, deve seguir diretrizes 

que promovam o desenvolvimento sustentável, tratamento diferenciado a pequenas empresas, 

integridade, alinhamento com planejamentos estratégicos, competitividade, inovação, 

desburocratização, transparência, e padronização de procedimentos (BRASIL, 2021). 

Esse estudo desempenha um papel fundamental no aperfeiçoamento da Gestão 

Pública, ao identificar e classificar práticas de GRC que fornecem subsídios críticos para a 

melhoria da governança e da eficiência nas contratações públicas. Isso é vital para garantir 

que os recursos públicos sejam utilizados de maneira transparente, eficiente e ética, 

impactando diretamente a qualidade dos serviços prestados à sociedade. Além disso, ao 

estabelecer uma linha de base para comparar as práticas de GRC antes e depois da aprovação 
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da NLLC, o estudo permite uma análise longitudinal que avalia a efetividade das mudanças 

trazidas pela nova legislação, oferecendo análises valiosas para gestores públicos e 

formuladores de políticas.  

Apesar do crescente interesse acadêmico em governança e conformidade na 

Administração Pública, ainda existe uma lacuna significativa na literatura sobre a aplicação 

prática dessas ferramentas no contexto das novas exigências legais.  A contribuição prática do 

presente estudo também é alta, pois ao mapear e descrever as novas práticas de GRC, ele 

pode servir como orientação para outros órgãos e entidades públicas que buscam implementar 

ou aprimorar seus mecanismos de governança, gestão de riscos e conformidade. Dessa forma, 

o tema e o enfoque deste estudo são relevantes, trazendo uma contribuição significativa tanto 

para a academia quanto para a prática da Gestão Pública, especialmente em um momento 

crucial de transição e adaptação às novas exigências legais.  

 

2 OBJETIVOS                    

Este relatório de pesquisa teve como objetivo geral mapear a adoção de novas 

práticas de GRC (Governança, Riscos e Conformidade) na Administração Pública brasileira, 

com ênfase na governança aplicada às contratações públicas. São objetivos específicos:   

1. Identificar boas práticas de GRC nos órgãos da Administração Pública, federal e 

estadual brasileira; 

2. Classificar as práticas de GRC adotadas pelos estados brasileiros, de acordo com o 

tipo de mecanismo (governança, risco ou conformidade) e com as principais fases da 

contratação pública; 

3. Estabelecer uma linha de base para o período de 2018 a 2020, permitindo a 

comparação da evolução das práticas de GRC antes e depois da aprovação da NLLC em 

2021. 

 

3 REFERENCIAL TEÓRICO  
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Essa pesquisa foi realizada tendo como referência a literatura que trata dos principais 

conceitos e teorias que fundamentam o tema abordado, como Administração Pública e 

governança, gestão de riscos, conformidade e os mecanismos da Nova Lei de Licitações e 

Contratos (Lei nº 14.133/2021) na modernização das contratações públicas, com o objetivo de 

situar a análise no contexto acadêmico e prático.   

3.1 Administração Pública  

Para compreender a problemática em questão, é essencial definir o conceito de 

Administração Pública, ao qual tem sido amplamente discutido na literatura, sendo abordado 

por autores como Max Weber (1994) que destaca a burocracia como uma forma de 

organização pública, José Matias-Pereira (2010), que aborda o tema no contexto brasileiro, e 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2022), que discute aspectos jurídicos relacionados à atuação 

estatal.   

Max Weber (1994) destacou a burocracia como um modelo ideal de Administração 

Pública no qual a organização se baseia em regras formais, divisão de trabalho, hierarquia e 

meritocracia. Esse modelo busca minimizar arbitrariedades e garantir a previsibilidade das 

ações administrativas, sendo especialmente relevante na gestão pública, onde a 

impessoalidade e a eficiência são essenciais para atender às demandas da sociedade (Weber, 

1994). 

José Matias-Pereira (2010) aborda a Administração Pública no contexto brasileiro 

destacando os desafios enfrentados pelos gestores públicos em modernizar e aprimorar a 

eficiência da gestão estatal. Segundo o autor, a Administração Pública, no Brasil, é marcada 

por uma trajetória de reformas voltadas à busca de maior transparência, eficiência e 

accountability, mas ainda enfrenta entraves relacionados à burocracia excessiva, corrupção e 

falta de planejamento estratégico. Nesse sentido, ele enfatiza a necessidade de fortalecer as 

instituições públicas e adotar práticas de governança mais eficazes para atender às demandas 

da sociedade contemporânea (Matias-Pereira, 2010). 

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietro (2022, p. 35), "Administração Pública é o 

conjunto de órgãos, agentes e atividades do Estado que visam satisfazer concretamente os 

interesses coletivos". Sendo assim, a Administração Pública é um campo de estudo 

multidisciplinar que abrange a análise de políticas públicas, a gestão governamental e a 

interação entre o Estado e a sociedade.    
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A Administração Pública, no Brasil, passou por diversas transformações ao longo do 

tempo, sendo influenciada por diferentes abordagens e tem sido marcada por uma evolução 

complexa, com a coexistência e interação de diferentes modelos de gestão ao longo do tempo, 

conforme aborda Matias-Pereira (2010) .  Resultando em um modelo híbrido, com a 

coexistência de elementos dos modelos patrimonialista, burocrático, gerencial e societal 

refletindo as complexidades e desafios enfrentados pela administração pública no país (Zwick 

et al., 2012; Aguiar & Batista-dos-Santos, 2017; Fedel & Cintra, 2019).    

3.2 Governança Pública  

Mais recentemente, observa-se a emergência do modelo societal, que enfatiza a 

participação social e a governança pública (Drumond et al., 2014; Callegari, 2023). Esse 

modelo busca uma Administração Pública mais democrática e responsiva às demandas da 

sociedade (Saisi, 2020). 

Segundo Vieira e Barreto (2021), a governança pública representa um conjunto de 

mecanismos e práticas voltadas para fortalecer a capacidade do Estado em entregar resultados 

efetivos e éticos à sociedade, garantindo que as decisões e ações dos gestores públicos 

estejam alinhadas aos interesses coletivos. Nesse contexto, James (2018) complementa ao 

destacar que a adoção de princípios de governança favorece não apenas o aumento da 

confiança dos cidadãos nas instituições, mas também a promoção de uma cultura 

organizacional pautada pela integridade e pela gestão de riscos. Assim, a governança pública 

transcende a administração tradicional ao incorporar valores democráticos e mecanismos de 

controle que assegurem maior qualidade e responsabilidade na atuação governamental. 

 A teoria da governança multinível (Pierre e Peters, 2000) é uma abordagem teórica 

que busca compreender a complexidade das relações sociais e intergovernamentais no cenário 

contemporâneo (Muniz, 2023). Essa teoria propõe que a autoridade e a influência na 

formulação de políticas públicas são compartilhadas por múltiplos níveis de governo - 

subnacional, nacional e supranacional (Jesus, 2009). A governança pública representa um 

paradigma essencial para a gestão contemporânea, especialmente em contextos de alta 

complexidade e exigências de transparência.   

A democracia deliberativa e a governança convergem no sentido de prezar pela 

participação e pela qualidade de bons resultados, promovendo o exercício da cidadania numa 

ideia de gestão pública compartilhada (Silva, 2023). Assim, os pressupostos deliberativos 
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servem como base à institucionalização da governança nas gestões (Silva, 2023). A adoção de 

uma gestão de processos está relacionada aos mecanismos de governança pública, de modo 

que os processos permitem à governança maior transparência quanto às atividades 

executadas, definição das competências entre os atores do processo, e identificação de falhas 

(Costa et al., 2018).     

3.3 Gestão de Riscos  

A gestão de riscos emerge como um componente vital na governança pública, 

possibilitando a identificação e mitigação de incertezas no processo decisório. Dessa forma, a 

gestão de riscos estratégicos procura mitigar aqueles que afetam diretamente o valor das 

organizações, de modo que seus ativos não sejam desvalorizados (Medeiros et al., 2020). 

Além de ser um mecanismo de controle, a gestão de riscos é considerada uma dimensão da 

boa governança, pois tem como objetivo melhorar a prestação de serviços no setor público, 

facilitar a accountability, a eficiência e a eficácia das operações (Araújo & Callado, 2022). 

Nesse sentido, controles apropriados contribuem para a melhoria dos resultados (Araújo & 

Callado, 2022). O uso adequado dos recursos sociais disponíveis, aliado ao gerenciamento de 

riscos na gestão pública, são elementos primordiais para o sucesso da geração e manutenção 

da oferta de bens e serviços públicos (Silva et al., 2022). Melhores estruturas de governança, 

como o incentivo à gestão de riscos, podem potencializar a eficiência da prestação de serviços 

públicos (Giestosa et al., 2023).   

Além disso, a gestão de riscos preserva e agrega valor à organização, contribuindo 

fundamentalmente para a realização de suas metas de desempenho, objetivos e cumprimento 

de sua missão (Giestosa et al., 2023). A atual gestão pública tem se pautado em uma gestão 

por resultados, buscando a eficiência dos recursos públicos e incremento na accountability 

governamental, sendo um movimento de reforma da gestão pública (OLIVEIRA et al., 2022).   

3.4 Conformidade  

A conformidade é um mecanismo essencial para assegurar que as ações e decisões 

organizacionais estejam alinhadas às leis, normas e valores institucionais, desempenhando um 

papel crucial no fortalecimento da integridade e na prevenção de desvios éticos. Dentro desse 

contexto, o compliance emerge como um conjunto de práticas que visa garantir a aderência 

das organizações às regulamentações e padrões estabelecidos, promovendo transparência e 

confiança.  
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Sob a ótica da Teoria Institucional, as organizações estão inseridas em um ambiente 

institucional que molda suas estruturas, processos e práticas (Leonel & Cunha, 2012). Essa 

abordagem teórica enfatiza que regulamentações formais, como leis e normas, influenciam 

diretamente os comportamentos organizacionais (Weiss et al., 2018; Soeiro & Wanderley, 

2019). O conceito de isomorfismo, central nessa teoria, reflete como as organizações tendem 

a se assemelhar em resposta a pressões coercitivas, miméticas e normativas, buscando 

legitimidade e aceitação social (Macedo & Ckagnazaroff, 2018; Santos, 2013; 

Machado-da-Silva et al., 2005).  

Assim,  a conformidade está diretamente ligada ao fortalecimento dos mecanismos 

de governança pública, sendo um elemento essencial para mitigar riscos e garantir que os 

gestores atuem em conformidade com os princípios e normas estabelecidos (VIEIRA; 

BARRETO, 2021) 

3.5 Integridade 

A Controladoria Geral da União (CGU), define que 

A integridade é componente fundamental da boa governança que 
busca direcionar condutas, valores, princípios e normas na construção 
de ambientes cada vez mais transparentes, éticos e íntegros. (BRASIL, 
Controladoria-Geral da União, 2023). 

 A integridade na Administração Pública é um tema de grande relevância, uma vez 

que a Administração Pública tem o fim de efetivar direitos e deveres fundamentais 

(Madureira, 2023). Nesse contexto, os agentes públicos não devem apenas orientar pelos 

preços éticos, como também refletir sobre suas ações, a partir das diferentes perspectivas 

éticas, movimentos ao atendimento do interesse público (Madureira, 2023). A governança 

pública envolve diversos aspectos, entre eles a transparência, a prestação de contas 

(accountability), a ética, a integridade, a legalidade e a participação social nas decisões 

(Oliveira & Pisa, 2015). Nesse sentido, a adoção de mecanismos de integridade, como o 

compliance, pode aprimorar os sistemas de controle interno da Administração Pública, 

qualificando os instrumentos de controle interno e da ação administrativa governativa (Leal, 

2021). 

Sendo assim, os programas de integridade têm a função de orientar e guiar o 

comportamento dos agentes públicos de forma a alinhá-los ao interesse público, promovendo 

o aperfeiçoamento e a transparência da gestão pública (Costa et al., 2022). 
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Dessa forma, Integridade e Compliance/Conformidade são conceitos 

complementares, mas com focos distintos. A integridade na administração pública refere-se à 

promoção de uma cultura ética, transparente e responsável, orientada por princípios que 

garantem o interesse público e a justiça nas ações governamentais. Já o compliance se 

concentra no cumprimento estrito de normas, leis e regulamentos, garantindo que as 

atividades estejam em conformidade com requisitos legais e internos. Juntas, ambas garantem 

uma administração pública mais eficiente, justa e livre de corrupção, com a integridade 

fornecendo a base ética e o compliance oferecendo a estrutura de controle e conformidade. 

3.6 A Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) 

A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021) surge como um marco 

regulatório na gestão pública brasileira, ao introduzir diretrizes de governança robustas e 

integradas. A transparência ativa, com a publicação integral dos contratos de gestão, relatórios 

de acompanhamento e outros documentos relevantes, é fundamental para o adequado 

escrutínio das atividades das organizações contratadas (Marques et al., 2023). O planejamento 

das contratações públicas é essencial para garantir a eficiência do processo, evitando o 

aumento desnecessário da burocracia (Cardoso et al., 2023). As contratações públicas podem 

ser utilizadas como instrumento de promoção da inovação e da sustentabilidade, uma vez que 

o poder de compra do Estado é significativo (Nora, 2020).    

A fiscalização e o acompanhamento dos contratos públicos são fundamentais, mas 

enfrentam desafios, como a falta de qualificação dos fiscais, a ausência de manuais de 

fiscalização e a dificuldade de integração entre os diversos atores envolvidos (Marinho et al., 

2018; Nunes et al., 2021; Mota, 2023).     

O aprimoramento desses elementos, conforme estabelecido pela Nova Lei de 

Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021), é crucial para fortalecer a gestão pública, 

assegurando maior efetividade nos processos e maximização dos benefícios sociais, com foco 

em atender às necessidades coletivas de forma ética e sustentável.   

Jacometti Jacometti (2012) argumenta que a assimilação das práticas de governança 

no Brasil enfrenta barreiras culturais e de ações sociais que geram irracionalidades, 

dificultando a implementação racional dessas práticas.    
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4 METODOLOGIA                    

A metodologia adotada neste estudo segue um desenho de métodos mistos 

(quali-quantitativos), conforme proposto por Creswell (2003), tendo sido selecionada por sua 

adequação à natureza do problema de pesquisa e aos objetivos do estudo. Classificado como 

um estudo de natureza descritiva, buscou identificar e analisar as práticas de Governança, 

Riscos e Conformidade (GRC) aplicadas nas contratações públicas estaduais brasileiras. 

Para isso, foram realizadas consultas a portais eletrônicos das Secretarias Estaduais 

de Administração, além de pesquisa em materiais virtuais relevantes. Quando as informações 

não estavam disponíveis, foram solicitadas por meio de pedidos de acesso à informação, 

garantindo uma coleta abrangente e sistemática dos dados necessários. 

4.1 Coleta de dados 

A primeira etapa envolveu a coleta de documentos oficiais e processos de 

contratação pública. Foram reunidos documentos como Leis, Decretos, Portarias, Instruções 

Normativas, Políticas, Manuais e Fluxogramas (APÊNDICE A). Esses documentos foram 

obtidos principalmente nos portais da Secretaria de Administração dos estados brasileiros. 

Quando a informação não estava disponível nos portais de transparência, foram solicitadas via 

E-SIC (Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão), para verificar se a 

secretaria estadual dispunha de normas específicas voltadas à governança das contratações 

públicas (APÊNDICE B).   

4.2 Análise comparativa dos dados 

Após a coleta, os dados qualitativos foram codificados em unidades hermenêuticas e 

convertidos em dados quantitativos. A análise desses dados foi utilizada de técnicas 

estatísticas descritivas exclusivamente no programa Excel. Foram definidas três variáveis 

principais para a análise: identificar quais estados possuem normativos de governança 

pública; quais desses normativos são especificamente voltados à governança nas contratações 

públicas; e mapear quais outros mecanismos de governança estão sendo utilizados pelos 

estados brasileiros, como planos de integridade, gestão de riscos e compliance. Essa 

abordagem permitiu uma avaliação direta e objetiva das práticas de Governança, Riscos e 
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Conformidade (GRC) adotadas pelos estados, proporcionando uma visão clara e quantitativa 

da situação atual dessas práticas no contexto das contratações públicas. 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO    

Por meio deste estudo, foi identificado que a adoção de mecanismos de Governança, 

Riscos e Conformidade (GRC) na Administração Pública varia entre as regiões do Brasil. Na 

região Norte, Através do presente estudo foi identificado (Quadro 1) que na região Norte a 

maioria dos estados possuem algum mecanismo de GRC instituído, com exceção de Amapá; 

no Nordeste apenas Bahia e Paraíba não possuem nenhum mecanismo de GRC instituído; nas 

regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul todos os estados possuem algum mecanismo de GRC 

instituído.  
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Quadro 1. Adesão aos mecanismos de Governança, Gestão de Riscos e/ou Compliance 

(GRC) nos estados brasileiros 

O estado possui normativos relacionados a mecanismos de GRC? 

NORTE  
AC  SIM  
AM  SIM  
AP  -  
PA  SIM  
RO  SIM  
RR  SIM  
TO  SIM  

NORDESTE  
AL  SIM  
BA  -  
CE  SIM  
MA  SIM  
PB  -  
PE  SIM  
PI  SIM  
RN  SIM  
SE  SIM  

CENTRO-OESTE   
DF  SIM  
GO  SIM  
MS  SIM  
MT  SIM  

SUDESTE  
ES  SIM  
MG  SIM  
RJ  SIM  
SP  SIM  

SUL  
PR  SIM  
RS  SIM  
SC  SIM  

Fonte: Elaborado pela autora 
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No que se refere ao objetivo inicial de classificar as práticas de GRC (Governança, 

Riscos e Conformidade) de acordo com as principais fases da contratação pública e o tipo de 

mecanismo, os resultados obtidos estão sintetizados no Quadro 2. 

 

Quadro 2. Tipos de mecanismos normatizados por cada estado 

REGIÃO GOVERNANÇA  RISCOS  CONFORMIDADE INTEGRIDADE  
NORTE 

AC  SIM - -  SIM 

AM  SIM SIM -  SIM 

AP  - - -  - 

PA  SIM - -  - 

RO  SIM SIM -  SIM 

RR  SIM – -  - 
TO  SIM - -  - 

NORDESTE  
AL  SIM - -   

BA  - SIM -  SIM 

CE  SIM - -  SIM 

MA  - - -  SIM  
PB  - - -  - 

PE  SIM SIM -  SIM 

PI  SIM - -  SIM 

RN  - - SIM  SIM 

SE  SIM - -  - 

CENTRO-OESTE  
DF  SIM SIM SIM  -  
GO  SIM - SIM  -  
MS  SIM  -  -  -  
MT  SIM  - -  SIM  

SUDESTE  
ES  SIM  - -  SIM  
MG   - SIM  -  -  
RJ  SIM  - -  SIM  
SP  SIM  SIM  -  SIM  

SUL  
PR  - - SIM  SIM  
RS  SIM  SIM  -  SIM  
SC  -  SIM  SIM  SIM  

Fonte: Elaborado pela autora 
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Observa-se que a maioria dos estados brasileiros implementou práticas de 

governança, com exceção dos estados já citados.  

Em relação às práticas de gestão de riscos, na região sudeste os estados de Minas 

Gerais (MG) e São Paulo (SP) possuem normativos, enquanto Espírito Santo (ES) e Rio de 

Janeiro (RJ) não apresentam regulamentação específica. Na região Norte, apenas Amazonas 

(AM) e em Rondônia (RO) implementaram mecanismos de gestão de riscos. No Nordeste, os 

estados de Pernambuco e Bahia se destacam, e no Centro-Oeste, apenas o Distrito Federal 

avançou nessa área. Na região Sul, está contemplada no Rio Grande do Sul (RS) e em Santa 

Catarina (SC), mas ausente no Paraná (PR). Embora muitos estados ainda não possuam 

normatização específica para Gestão de Riscos, observa-se que, na maioria dos estados 

pesquisados, sua implementação ocorreu em conjunto com a normatização da Governança 

Pública. Isso sugere que a gestão de riscos tem sido integrada como um componente das 

políticas mais amplas de governança. Essa integração evidencia uma tendência de abordagem 

sistêmica, onde a gestão de riscos é vista como uma parte integrante e essencial da 

governança pública. A normatização conjunta desses mecanismos reforça a importância de 

uma estrutura governamental que prioriza a prevenção de riscos e a conformidade, 

contribuindo para uma administração pública mais eficiente e transparente.  

Quanto às práticas de conformidade e integridade, poucos estados possuem 

normatização explícita de conformidade, esse cenário sugere que, de maneira geral, as 

práticas de conformidade ainda não estão amplamente consolidadas entre os estados 

brasileiros, indicando um espaço para melhorias e maior alinhamento com práticas nacionais 

e internacionais de compliance. No Norte, apenas Roraima (RR), Acre (AC), Amazonas 

(AM) e Rondônia (RO) possuem normativos de Integridade, mas nenhum estado regulamenta 

Conformidade. No Nordeste, a Integridade está presente em Bahia (BA), Ceará (CE), 

Maranhão (MA), Pernambuco (PE) e Piauí (PI), enquanto apenas o Rio Grande do Norte 

(RN) possui normativos de Conformidade. No Centro-Oeste, Goiás (GO) e Distrito Federal 

(DF) adotam ambos os mecanismos, tornando-se uma exceção no cenário nacional. No 

Sudeste, Espírito Santo (ES), Rio de Janeiro (RJ) e São Paulo (SP) possuem normativos de 

Integridade, mas nenhum estado regulamenta Conformidade. Já no Sul, Paraná (PR) e Santa 

Catarina (SC) possuem ambos os mecanismos, enquanto o Rio Grande do Sul (RS) 

regulamenta apenas a Integridade. Evidenciado através do Quadro 3.  
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Quadro 3. Distribuição por região dos mecanismos de GRC implementados 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 
Quadro 4. Distribuição regional dos mecanismos de GRC: institucionais e voltados para 

contratações públicas 

 
Fonte: Elaborado pela autora 
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Com base no Quadro 4, que evidencia os estados que adotaram mecanismos de GRC 

especificamente voltados às fases de contratação pública (APÊNDICE C), podemos perceber 

que a implementação desses mecanismos não se deu de forma homogênea. Alguns estados 

implementaram práticas de GRC apenas em nível institucional, sem voltá-las especificamente 

para as contratações públicas. Isso sugere que, embora haja um movimento geral em direção à 

melhoria da governança pública, a aplicação direta dessas práticas nas contratações públicas 

ainda não é universal.  

Os estados que implementaram normativos voltados às práticas de GRC nos 

processos de contratação, demonstram uma integração mais robusta, o que pode indicar um 

avanço em termos de transparência, eficiência e mitigação de riscos específicos nesses 

processos. Por outro lado, os estados que não implementaram esses mecanismos nas 

contratações públicas podem estar perdendo oportunidades de fortalecer a governança e 

reduzir vulnerabilidades nas suas atividades de compras e contratações.  

Esses resultados apontam para a necessidade de uma maior disseminação e aplicação 

dos princípios de GRC em todos os níveis das contratações públicas, a fim de garantir que os 

benefícios da governança, gestão de riscos e conformidade sejam plenamente realizados em 

todos os aspectos da administração pública.  

Em última análise, através do estabelecimento de uma linha de base para o período 

de 2018 a 2020, a pesquisa buscou ainda descrever os novos processos de contratação 

pública, considerando as práticas de GRC, para a construção de um modelo futuro de 

maturidade.   

Durante o período de 2018 a 2020, as práticas de GRC na administração pública 

brasileira eram regidas por normativos estaduais que variavam significativamente em termos 

de abrangência e rigor. Por exemplo, estados como o Pará e Pernambuco já possuíam decretos 

estabelecendo sistemas integrados de governança (como o Decreto nº 1.347/2015 do Pará e o 

Decreto nº 46.855/2018 de Pernambuco) que promoviam uma estrutura de governança mais 

robusta e integradora. Com a aprovação da NLLC (Lei Federal nº 14.133/2021), observou-se 

uma intensificação na regulamentação das práticas de governança e compliance em âmbito 

estadual. Diversos estados promulgaram novos decretos que alinham suas práticas de 

contratação pública às exigências da NLLC. Por exemplo, o Decreto nº 30.108-E/2021 de 

Roraima e o Decreto nº 6.395/2022 de Tocantins introduziram políticas de governança 
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pública mais detalhadas e integradas, refletindo uma maturidade crescente nas práticas de 

GRC.  

Quadro 5. Evolução da Normatização dos Mecanismos de GRC: Comparação Antes e 
Depois da NLLC

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 
A análise comparativa entre os períodos pré e pós-NLLC (APÊNDICE D e 

APÊNDICE E) revela uma evolução significativa nas práticas de GRC (Quadro 5) após a 

entrada em vigor da Nova Lei de Licitações e Contratos (NLLC), refletindo um 

fortalecimento regulatório nos estados. Antes de 2021, apenas 25,93% dos estados possuíam 

normativos sobre Governança, percentual que aumentou para 44,44% entre 2021 e 2024 e 

atualmente atinge 70,37%. A Gestão de Riscos, que era praticamente inexistente, passando de 

3,70% antes de 2021 para 25,93% em 2021-2024, alcançou 29,63% atualmente, mas ainda 

exige maior disseminação. O Compliance também teve um crescimento expressivo, subindo 

de 33,33% antes de 2021 para 37,04% no período de 2021 a 2024 e, atualmente, atingindo 

70,37%. Esses avanços demonstram um fortalecimento das práticas de transparência e 

controle na administração pública, embora a gestão de riscos ainda necessite de maior 

implementação nos estados, mesmo assim observa-se um movimento em direção à 

padronização e fortalecimento das práticas de governança, com ênfase na integridade, 

transparência e conformidade nas contratações públicas. Este avanço é evidenciado pelo 

aumento de normativos que exigem a implementação de sistemas de integridade e 
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conformidade, como no caso do Rio Grande do Sul (Decreto nº 56.237/2021) e do Espírito 

Santo (Decreto nº 5307-R/2023).  

6 CONCLUSÃO   

O presente estudo evidenciou que a maioria dos estados brasileiros implementou, em 

algum aspecto, mecanismos de governança pública, com exceção dos estados do Amapá, 

Bahia e Paraíba. Observa-se que a gestão de riscos está mais consolidada nos estados das 

regiões Sudeste e Sul, enquanto outras regiões, como o Nordeste e o Norte, apresentam 

variações significativas na adoção dessas práticas. Foi percebido que a integridade já está 

razoavelmente consolidada em várias regiões, com destaque para os estados do Norte e 

Centro-Oeste, enquanto a conformidade ainda é uma área de oportunidade, carecendo de 

maior atenção por parte da maioria das unidades federativas. 

Os novos processos de contratação pública introduzidos pela Nova Lei de Licitações 

e Contratos (NLLC), Lei nº 14.133/2021, revelam uma evolução significativa nas práticas de 

Governança, Gestão de Riscos e Conformidade (GRC) em uma análise comparativa entre os 

períodos pré e pós-NLLC. Essa evolução é sustentada pela incorporação de princípios e 

diretrizes voltados à eficiência, transparência, sustentabilidade e integridade nos processos de 

compras públicas. Sendo possível identificar os novos processos de contratação pública como 

alicerces para a construção de um modelo de maturidade. Isso fornece um arcabouço 

normativo e operacional capaz de impulsionar práticas mais maduras, sistemáticas e alinhadas 

aos princípios de GRC, o que facilita a construção de um modelo evolutivo aplicável a 

diferentes realidades organizacionais. 

Embora os resultados desta pesquisa demonstram avanços importantes, como a 

adoção crescente de práticas normativas voltadas à governança pública em várias regiões do 

Brasil, ainda há um longo caminho a ser percorrido para alcançar uma implementação 

uniforme e eficaz em todos os estados brasileiros. A análise evidenciou que persistem 

disparidades significativas na maturidade e na abrangência das práticas adotadas, bem como 

desafios relacionados à sua aplicação específica nas contratações públicas. Além disso, é 

crucial ampliar a disseminação de diretrizes de GRC e garantir que estados com estruturas 

normativas menos consolidadas tenham suporte técnico e político para implementar essas 

práticas. 
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O fortalecimento das áreas de GRC é essencial para garantir uma administração 

pública mais eficiente, ética e transparente em todo o país. Esses pilares são fundamentais 

para promover a confiança da sociedade nas instituições públicas, assegurar a boa utilização 

dos recursos públicos e prevenir desvios éticos ou operacionais que possam comprometer a 

qualidade dos serviços prestados. 

Dessa forma, o fortalecimento contínuo dessas áreas não deve ser apenas um 

objetivo estratégico, mas um compromisso ético das instituições públicas brasileiras em busca 

de uma administração mais justa, transparente e responsiva às demandas da sociedade. 

Esta pesquisa apresenta algumas limitações que merecem destaque. Primeiramente, o 

acesso e a abrangência dos dados constituem desafios importantes. A obtenção de 

informações completas em portais de transparência mostrou-se limitada em alguns estados 

brasileiros, devido à ausência de normativos ou à indisponibilidade de documentos 

atualizados. Outra limitação refere-se à implementação heterogênea de práticas de 

Governança, Riscos e Conformidade (GRC) nos estados brasileiros. Essa variabilidade 

dificulta a análise uniforme e compromete a generalização dos resultados, especialmente 

considerando que alguns estados ainda não desenvolveram normativos específicos voltados às 

contratações públicas. Portanto, recomenda-se um maior aprofundamento e análise sobre o 

tema, explorando não apenas a adoção de práticas normativas, mas também sua efetividade e 

impacto no dia a dia da Gestão Pública.  

Esse método também permitiria explorar as percepções dos atores envolvidos sobre a 

utilidade e os impactos dessas práticas. Por fim, é crucial explorar o impacto da tecnologia e 

da inovação na governança pública. Estudos voltados para o uso de ferramentas digitais, 

automação de processos e sistemas integrados podem revelar caminhos para maior eficiência 

e integridade nas contratações públicas. 
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APÊNDICE A – Fontes de Coleta de Dados 
FONTE TIPO DE DOCUMENTO 

E-SIC – RN 
Resposta ao pedido de informação (Protocolo Nº 
28022024172912186) : DECRETO Nº 32.449, DE 07 DE 
MARÇO DE 2023 

E-SIC – PA Resposta ao pedido de informação (Protocolo Nº 652/2024) : 
DECRETO Nº 1.347, DE 25 DE AGOSTO DE 2015 

E-SIC – BA Pedido de informação (Protocolo nº 2941717) 

E-SIC – PB Pedido de informação (Protocolo Nº 00099.000519./2024-3) 

Portal da Assembleia 
Legislativa - AC 

Decreto Estadual DECRETO Nº 10.650, DE 02 DE 
DEZEMBRO DE 2021 

Portal da Assembleia 
Legislativa - AM Decreto Estadual Nº 40.849, DE 25 DE JUNHO DE 2019 

Portal da Assembleia 
Legislativa - RR Decreto Estadual N° 30.108-E, DE 8 DE ABRIL DE 2021 

Portal da Assembleia 
Legislativa - DF Decreto N° 39.736, DE 28 DE MARÇO DE 2019 

Portal da Assembleia 
Legislativa - MG Decreto Estadual nº 47.105, de 16/12/2016 

Portal da Assembleia 
Legislativa - PR LEI 19857, 29 DE MAIO DE 

Portal da Assembleia 
Legislativa - RS DECRETO Nº 56.237 DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021. 

Portal da Assembleia 
Legislativa - CE LEI COMPLEMENTAR N.º 180, DE 18.07.18  

Portal da Assembleia 
Legislativa - SC DECRETO Nº 1.007, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2016 

Portal da Assembleia 
Legislativa - MS DECRETO Nº 16.335, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Portal da Assembleia 
Legislativa - SE DECRETO Nº 30. 623 DE 27 DE ABRIL DE 2017 

Portal da Secretaria de Estado 
da Administração - ES DECRETO Nº 5307-R, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2023. 

Portal da Casa Civil - AL LEI DELEGADA Nº 48, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2022 

Portal da Casa Civil - GO LEI Nº 21.792, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2023 

Portal da Casa Civil - RO Portaria nº 175 de 27 de junho de 2023 

Portal da Casa Civil - TO DECRETO No 6.395, de 1o de fevereiro de 2022. 

Portal de Transparência- SP DECRETO N° 68.159, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2023 

Portal da Transparência - MA PORTARIA nº 54 de 25 de Setembro de 2023 

Portal da Transparência - PE DECRETO Nº 46.855, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018. 

Portal da Transparência - PI DECRETO Nº 21.872, DE 07 DE MARÇO DE 2023 

Diário Oficial – RJ DECRETO Nº 48.650 DE 23 DE AGOSTO DE 2023 

Diário Oficial – MT DECRETO Nº 1.525, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022 
Fonte: Elaborado pela autora 

31 
 



 

APÊNDICE B – Descrição ampliada do método utilizado 

Nos casos em que os documentos não estavam disponíveis nos portais, utilizou-se o Sistema 
Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (E-SIC) para obter informações 
diretamente das secretarias responsáveis. 

Captura de tela da solicitação enviada ao E-SIC da Paraíba, questionando a existência de 
normativos específicos sobre governança em contratações públicas: 

Figura 1 – Exemplo de solicitação via E-SIC 
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APÊNDICE C -  Normativos Implementados por estado (ano, tipo de ato e 

abrangência nas contratações públicas) 

ESTADO  NOME  ANO   TIPO DE ATO  CONTRATAÇÃO  
NORTE          

AC  
DECRETO Nº 10.650, DE 

02 DE DEZEMBRO DE 
2021  

2021  DECRETO   - 

AM  DECRETO Nº 40.849, DE 
25 DE JUNHO DE 2019  2019  DECRETO  - 

AP   -  -  -  - 

PA  
D E C R E T O Nº 1.347, 
DE 25 DE AGOSTO DE 

2015  
2015  DECRETO   - 

RO  Portaria nº 175 de 27 de 
junho de 2023  2023  PORTARIA   - 

RR  DECRETO N° 30.108-E, 
DE 8 DE ABRIL DE 2021  2021  DECRETO   - 

TO  DECRETO No 6.395, de 
1o de fevereiro de 2022.  2022  DECRETO   - 

NORDESTE          

AL  
LEI DELEGADA Nº 48, 
DE 30 DE DEZEMBRO 

DE 2022  
2022  LEI DELEGADA  SIM  

BA   -  -  -  - 

CE  LEI COMPLEMENTAR N.º 
180, DE 18.07.18    2018  LEI 

COMPLEMENTAR  -  

MA  PORTARIA nº 54 de 25 de 
Setembro de 2023  2023  PORTARIA  SIM  

PB   -  -  -  - 

PE  
DECRETO Nº 46.855, DE 

7 DE DEZEMBRO DE 
2018.  

2018  DECRETO   - 

PI  DECRETO Nº 21.872, DE 
07 DE MARÇO DE 2023  2023  DECRETO  SIM  

RN  DECRETO Nº 32.449, DE 
07 DE MARÇO DE 2023  2023  DECRETO  SIM  

SE  DECRETO Nº 30. 623 DE 
27 DE ABRIL DE 2017  2017  DECRETO  SIM  

CENTRO-OESTE          

DF  DECRETO N° 39.736, DE 
28 DE MARÇO DE 2019  2019  DECRETO   - 

GO  LEI Nº 21.792, DE 16 DE 
FEVEREIRO DE 2023  2023  LEI ORDINÁRIA  SIM  

MS  
DECRETO Nº 16.335, DE 

19 DE DEZEMBRO DE 
2023.  

2023  DECRETO   - 

MT  
DECRETO Nº 1.525, DE 
23 DE NOVEMBRO DE 

2022 

2022  DECRETO  SIM 

33 
 



 

ESTADO  NOME  ANO   TIPO DE ATO  CONTRATAÇÃO  
SUDESTE          

ES  
DECRETO Nº 5307-R, DE 

15 DE FEVEREIRO DE 
2023.  

2023  DECRETO  SIM  

MG  Decreto nº 47.105, de 
16/12/2016  2016  DECRETO   - 

RJ  DECRETO Nº 48.650 DE 
23 DE AGOSTO DE 2023  2023  DECRETO  SIM  

SP  
DECRETO N° 68.159, DE 

09 DE DEZEMBRO DE 
2023  

2023  DECRETO  SIM 

SUL          

PR  LEI 19857, 29 DE MAIO 
DE   2019  LEI  -  

RS  
DECRETO Nº 56.237 DE 

7 DE DEZEMBRO DE 
2021.  

2021  DECRETO  SIM  

SC  LEI Nº 17.715, DE 23 DE 
JANEIRO DE 2019  2019  LEI   - 

Fonte: Elaborado pela autora 
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APÊNDICE D – Atos normativos sobre Governança (G), Gestão de Riscos (R) e 
Compliance (C) entre 2018-2020, por estado. 

ESTADO 
NORMATIVO 
GOVERNANÇA ENTRE 
2018-2020 

NORMATIVO GESTÃO 
DE RISCOS ENTRE 
2018-2020 

NORMATIVO 
COMPLIANCE ENTRE 
2018-2020 

AC    

AM 
DECRETO Nº 40.849, 
DE 25 DE JUNHO DE 
2019 

  

PA 
D E C R E T O Nº 
1.347, DE 25 DE 
AGOSTO DE 2015 

  

AP    

RO    

RR    

TO    

MG 
Decreto nº 47.105, de 
16/12/2016 

  

SP    

RJ   
DECRETO Nº 46.745 
DE 22 DE AGOSTO 
DE 2019 

ES   LEI Nº 10.993, de 24 
de maio de 2019. 

PR   
LEI 19857, 29 DE 
MAIO DE 2019 

RS    

SC    
LEI Nº 17.715, DE 23 
DE JANEIRO DE 2019 

DF 
DECRETO N° 39.736, 
DE 28 DE MARÇO DE 
2019 

 
DECRETO Nº 39.736, 
DE 28 DE MARÇO DE 
2019 

GO   

DECRETO No 
9.406, DE 18 DE 
FEVEREIRO DE 
2019. 

MT   LEI 10.691/2018 

MS 
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ESTADO 
NORMATIVO 
GOVERNANÇA ENTRE 
2018-2020 

NORMATIVO GESTÃO 
DE RISCOS ENTRE 
2018-2020 

NORMATIVO 
COMPLIANCE ENTRE 
2018-2020 

AL    

CE 
LEI COMPLEMENTAR 
N.º 180, DE 18.07.18;  

 
 LEI N.º 16.717, DE 
21.12.18 
 

MA    

PB    

BA  Portaria SEFAZ nº 
162/2018  

PI    

PE 
DECRETO Nº 46.855, 
DE 7 DE DEZEMBRO 
DE 2018. 

 
DECRETO Nº 46.856, 
DE 7 DE DEZEMBRO 
DE 2018. 

RN    

SE 
DECRETO Nº 30. 623 
DE 27 DE ABRIL DE 
2017 

  

Fonte: Elaborado pela autora 
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APÊNDICE E – Atos normativos sobre Governança (G), Gestão de Riscos (R) e 
Compliance (C) após a Lei 14.133/2021, por estado. 
 

ESTADO NORMATIZAÇÃO DA 
NLLC 2021-2024 

NORMATIVO DE 
GOVERNANÇA 
2021-2024 

NORMATIVO DE 
GESTÃO DE 
RISCOS 
2021-2024 

NORMATIVO DE 
COMPLIANCE 
2021-2024 

AC 
DECRETO Nº 11.221, 
DE 3 DE ABRIL DE 

2023 

DECRETO Nº 
10.650, DE 02 DE 
DEZEMBRO DE 

2021 

 
LEI Nº 3.747, DE 

02 DE JULHO 
DE 2021 

AM 
DECRETO Nº 47.133, 
DE 10 DE MARÇO DE 

2023 
 

PORTARIA Nº 
019/2022-GCG/
CGE, de 7 DE 

ABRIL DE 
2022. 

INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 
02, DE 28 DE 

NOVEMBRO DE 
2022. 

PA 

DECRETO Nº 
2.787/2022 DE 

29/11/2022; DECRETO 
Nº 2.939/2023 DE 
10/03/2023 ( DOE 

35.321 DE 13/03/2023); 
DECRETO 

Nº3.037/2023 DE 25 
DE ABRIL DE 2023 

(DOE 35.377 de 
26/04/2023) DECRETO 
Nº 3.652/2024 DE 16 

DE JANEIRO DE 2024 

   

AP 
DECRETO Nº 1715 DE 

08 DE MARÇO DE 
2023 

   

RO Decreto n.º 
28.874/2024 

Portaria nº 175 de 
27 de junho de 

2023 

DECRETO N. 
23.607, DE 4 

DE 
FEVEREIRO 

DE 2019. 

DECRETO N° 
26.238, DE 19 
DE JULHO DE 

2021 

RR  

 DECRETO N° 
30.108-E, DE 8 
DE ABRIL DE 

2021 

  

TO Decreto Nº 6.606, de 
28/03/2023 

DECRETO No 
6.395, de 1o de 

fevereiro de 2022. 
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ESTADO NORMATIZAÇÃO DA 
NLLC 2021-2024 

NORMATIVO DE 
GOVERNANÇA 
2021-2024 

NORMATIVO DE 
GESTÃO DE 
RISCOS 
2021-2024 

NORMATIVO DE 
COMPLIANCE 
2021-2024 

MG 

Decreto n° 48.779, de 
23 de fevereiro de 
2024; Decreto n° 

48587, de 17 de março 
de 2023; Resolução 

Seplag n°102, de 29 de 
dezembro de 2022 

 

 Resolução 
Conjunta 

CGE/SEPLAG 
n° 01, de 08 de 
abril de 2024; 

 Decreto nº 
48.419, de 
16/05/2022 

SP DECRETO N° 11.430, 
DE 8.3.2023 

DECRETO N° 
68.159, DE 09 DE 
DEZEMBRO DE 

2023; 

Decreto nº 
68.158, de 09 

de dezembro de 
2023 

DECRETO Nº 
67.683, DE 03 
DE MAIO DE 

2023 

RJ Decreto nº 47.680, de 
12 de julho de 2021 

DECRETO Nº 
48.650 DE 23 DE 

AGOSTO DE 
2023 

  

ES 

Decreto Nº 5353-R 22 
DE JULHO 2024; 

DECRETO Nº 4941-R, 
DE 06 DE AGOSTO DE 

2021. 

DECRETO Nº 
5307-R, DE 15 

DE FEVEREIRO 
DE 2023. 

  

PR 
Decreto Estadual n.º 

10.086, de 17 de 
janeiro de 2022 

   

RS 
Decreto nº 57.914; 
Decreto nº 57.915; 

Decreto nº 57.916 de 
2024 

DECRETO Nº 
56.237 DE 7 DE 
DEZEMBRO DE 

2021. 

DECRETO Nº 
56.237 DE 7 DE 

DEZEMBRO 
DE 2021. 

DECRETO Nº 
56.237 DE 7 DE 
DEZEMBRO DE 

2021. 

SC Ato Da Mesa N° 257, 
De 28 De Maio De 2024  

Decreto 
Estadual n. 
2234/2022 

 

DF Decreto Nº 46308 DE 
25/09/2024.    

GO 
DECRETO Nº 10.240, 
DE 20 DE MARÇO DE 

2023 

DECRETO Nº 
10.218, DE 16 DE 
FEVEREIRO DE 

2023 

  

MT 
Decreto Estadual 1.525, 
de 24 de novembro de 

2022 

Portaria nº 
167/2024/Seciteci

/MT 
  

MS 

Decretos Estaduais  nº 
15.836, nº 15.837, nº 
15.838, nº 15.839, nº 
15.840 e nº15.841 de 
22 de Dezembro de 

2021 

DECRETO Nº 
16.335, DE 19 DE 
DEZEMBRO DE 

2023. 
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ESTADO NORMATIZAÇÃO DA 
NLLC 2021-2024 

NORMATIVO DE 
GOVERNANÇA 
2021-2024 

NORMATIVO DE 
GESTÃO DE 
RISCOS 
2021-2024 

NORMATIVO DE 
COMPLIANCE 
2021-2024 

AL 
DECRETO Nº 90.310, 
DE 27 DE MARÇO DE 

2023. 

LEI DELEGADA 
Nº 48, DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 

2022 

  

CE 

DECRETO Nº35.067, 
de 21 de dezembro de 

2022; DECRETO 
Nº35.322, DE 24 DE 

FEVEREIRO DE 2023 

   

MA Decreto Estadual nº 
38.134.35.36.37/ 2023   

PORTARIA nº 54 
de 25 de 

Setembro de 
2023 

PB 
DECRETO Nº 41.200 
DE 26 DE ABRIL DE 

2021 
   

BA Lei nº 14.634/2023   
ORIENTAÇÃO 
TÉCNICA AGE 

Nº 02/2024  

PI 

DECRETO Nº 21.872, 
DE 07 DE MARÇO DE 

2023 ; ATO 
NORMATIVO Nº 15, DE 

27 DE MARÇO DE 
2023. 

Decreto nº 
21.872/2023 - 
Piauí  
 
 

 Decreto Estadual 
nº 22.677-2024  

PE 
Portaria Conjunta 

SAD/PGE nº 97, de 14 
de dezembro de 2023. 

DECRETO Nº 
47.087, DE 1º DE 
FEVEREIRO DE 

2019. 

  

RN 
DECRETO Nº 32.449, 
DE 07 DE MARÇO DE 

2023. 
 

Resolução Nº 8, 
de 10 de abril 

de 2024 

INSTRUÇÃO 
NORMATIVA-SEI 
Nº 7, DE 30 DE 
OUTUBRO DE 

2023. 

SE 

DECRETO Nº 
342/2023; DECRETO 

Nº 603 
DE 1º DE MARÇO DE 
2024; DECRETO Nº 

368 
DE 1º DE AGOSTO DE 

2023 

   

Fonte: Elaborado pela autora 
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